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“Who controls the internet?”

Jack Goldsmith + Tim Wu



MUDANÇAS JURÍDICAS QUE 
IMPACTARAM AS EMPRESAS

CÓDIGO CIVIL

NORMAS CONTÁBEIS

CONTRATOS EM MOEDA ESTRANGEIRA

PONTO ELETRÔNICO



Projeto de Lei 53/2018 

Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD



Pessoas naturais

Pessoa jurídica de direito privado

Pessoa jurídica de direito público

A QUEM SE APLICA? 



Dado Pessoal

Informação relacionada à 
pessoa natural identificada 
ou identificável;

DEFINIÇÕES DO PROJETO (art. 5º)



Tratamento

Toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a 
coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração;



Dados pessoais relativos a um titular que 
não possa ser identificado, considerando a 
utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis na ocasião de seu tratamento;

Dados Anonimizados



Base jurídica: qual é a sua?
(Art. 7º)



Consentimento

Execução de políticas públicas

Obrigação legal ou regulatória

Execução de contratação

Exercício regular de direitos Proteção da vida

Tutela da saúde
Interesse legítimo

Proteção do crédito (cdc)



Eu colhi o consentimento, então 

posso fazer o que quiser com os 

dados?

NÃO! O tratamento que será dado aos 

dados precisa estar de acordo com os 

princípios da LGPD, entre os quais está o 

da FINALIDADE e ADEQUAÇÃO



Base jurídica do tratamento 
deverá estar adequada, ou 
seja, novos consentimentos 
poderão ser necessários

PRINCIPAIS IMPACTOS DA LGPD



Restrição no compartilhamento 
de dados pessoais

Políticas de Privacidade 
precisarão ser remodeladas para 
prever a nova legislação



O cliente irá querer 
saber quais dados dele 
você trata e qual a 
finalidade (princípio do 
livre acesso e da 
transparência)



Banco de dados atual 
precisará ser analisado 
para que uma maçã podre 
não estrague toda a caixa

Aplicar regras específicas para 
atendimento de menores de 
idade







General Data Protection 
Regulation (GDPR) 



Com sede ou filiais na UE

Que ofertem serviços ao mercado europeu

Que coletam dados de pessoas naturais 
localizadas na UE

Que prestem serviços de tratamento de    
dados a outras empresas submetidas à GDPR

APLICA-SE A EMPRESAS:



“GDPR: Empresa tunisiana multada em 250.000 euros”





Estamos vivendo a “globalização” jurídica da legislação 
sobre dados pessoais? 



COTSAdvogados


